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Recurso no	 95.917
Recorrente::	 WALTER FRANCISCO DE MOURA
Recorrida	 DRF EM BELO HORIZONTE - MG

ITR - LANÇAMENTO - Quando feito com base em
deciaraçao de responsabilidade do contribuinte, o
crédito lançado somente poderá ser reduzido se a
retificaçWo da declaraçWo for apresentada antes da
notificaçWn impugnada (art. 147, parágrafo ip, do
CTN). Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por WALTER FRANCISCO DE MOURA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro jOSE ANTONIO AROCHA
DA CUNHA.

Sala das Sessffes, em 27 d .. abril de 1994.

HELVIO ÁNJ.EDO BARCII.LOS - Presidente

ANT050 .,. ‘ ..esn	 O W.EIRO - Relator

ADRI-NA QUEIROZ DE :ARVALNO - Procuradora-Repre-
sentante da Fazen-
da Nacional

ç,\\ '40 94v I Em) Em sEssflo DE
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
ELIO ROTNE, OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA, TARASIO CAMPELO BORGES
e 305E CABRAL GAROFANO.
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 10680.010903/91-98

Recurso no:	 95.917
AcOrdWo no:	 202-06.657
Recorrente:	 WALTER FRANCISCO DE MOURA

RELATORIO	 .

O Recorrente, pela Petiçãb de fls. 01 e documentos
que anexou, impugnou o lançamento do ITR/91 e	 acessórios
relativamente ao imóvel inscrito no INCRA sob o Código
417 076 003 356 6, com área de 130,6 ha, ao fundamento de
inexistirem débitos de exercícios anteriores e ser indevida a
classificaçgo do imóvel como "LATIFUNDIO P/ EXPLORAÇATJ".

A Autoridade Singular julgou procedente o dito
Lmlçamento por ter sido efetuado com base nos dados apresentados
na DP de 1985, cujos fatores de utilizaçab e exploraçWo deles
resultantes s'So nulos.

Tempestivamente, o Recorrente interpõs o recurso
de fls. 19/20, acompanhado dos documentos de fls. 21 a 45, onde,
em suma, ressalta o fato de sua propriedade ser produtiw,
possuindo inclusive um pivõ central de 60 ha, bem como disc 	 ,..,
da multa e juros moratórios apontados no DARF de fls. 22, eis q
o imposto nao foi pago devido ao litIgio quanto ao seu valor

E o relatório.
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ProC'to no	 10680.010903/91-98
AcArdWo no:	 202-06.657

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO

O lançamento do ITR, e acessórios, é processado
com base em deciara0o apresentada, para esse fim, pelo
proprietário detentor a qualquer tltulo, do imóvel (Decreto ng
72.106/73, art. 21).

,,
Este Colegiada, em reiteradas decisffes, firmou o

entendimento de que, quando se tratar de lançamento com base em
deciaraÇão do sujeito passivo, a retifica0o dessa deciara0o,
visando reduzir o imposto, somente é admissivel quando o sujeito
passivo, além de comprovar o erra em que se funde, apresenta o
pedido antes de ser notificado do lançamento. E o que dispffe o
'art. 147, parágrafo 12, do CTN.

No presente caso, a alegaçgo do Recorrente de ser
C) seu imóvel produtivo de nada lhe socorre ante o exposto acima,
tendo em vista que a retificaç go da deciaraçgb apresentada em
1995, na qual se fundou o lançamento em foco, só ocorreu em
28.05.92 com a entrega da DAI-ITR de fls. 30.

Por dltimo, é de se assinalar que o Contribuinte
tem raz go em discordar da pretensgo da repartiçgo de origem de	 1
lhe exigir multa moratória, conforme sugerido pelo DARF de fls.
22, eis que esse encargo, além de n go constar da De c: 	 de fls.
14, é incablvel nos termos do disposto no art. 33 do Decreto no
72.106/73.

Isto posto, nego provimento ao recurso.

Sala das SessOes, em 27 de abril de 1994.
,

..d•

ANTONIrí B ENO RIBEIRO
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